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O FIM DA “ALIANÇA” ANGLO-GERMÂNICA 
 
 
 
Um relacionamento em família 

 
Em 1714, ao falecer a rainha Ana de Inglaterra, sem descendente directo, a coroa britânica foi 

herdada por Georg Ludwig von Hannover, príncipe do Hanôver, o qual tomou o nome de Jorge I. Os 
seus direitos ao trono decorriam da circunstância de ser, por parte de sua mãe, bisneto de Jaime I 
(Stuart). Por conseguinte, a partir dessa data e até à subida ao trono da rainha Vitória, o soberano 
britânico foi, simultaneamente, príncipe do Hanôver.1  

A proximidade afectiva existente entre a Grã-Bretanha e os Estados germânicos – não apenas 
com o Hanôver – era bastante notória. Em 1848, quando da revolução em Berlim, o príncipe 
Guilherme da Prússia, futuro kaiser Guilherme I, sentindo a sua vida em perigo, procurou refúgio na 
Inglaterra, onde permaneceu durante vários meses. 

Verificou-se, ainda, que, desde a entronização de Jorge I, nenhum soberano britânico teve 
como consorte princesa ou príncipe que não fosse alemão. A primeira excepção deu-se apenas com 
Eduardo VII, que, ao subir ao trono, em 1901, já desposara Alexandra da Dinamarca. Mas nas 
vésperas da eclosão da Grande Guerra, a ligação familiar entre as cortes britânica e alemã era ainda 
próxima: o kaiser Guilherme II, sendo neto da falecida rainha Vitória, era primo direito de Jorge V de 
Inglaterra. 

A Grã-Bretanha, tendo emergido como grande potência naval na passagem do século XVI para 
o século XVII, organizou a defesa do seu território com base no poderio da sua esquadra. Dada a sua 
configuração insular, um potencial invasor sempre necessitaria de cruzar o mar para alcançar território 
britânico. Deste modo, garantindo o domínio dos mares circundantes, estava assegurada, à partida, a 
desnecessidade de um confronto terrestre e, consequentemente, a dispensabilidade de um exército 
poderoso. Em 1880, o exército britânico possuía um efectivo inferior a 250.000 homens, o que 
representava menos de metade do potencial humano do exército francês. E, mesmo assim, esse 
exército estava muito menos vocacionado para combater um adversário europeu do que para uma 
missão de tipo policial, no espaço imenso do império colonial britânico. 

Durante todo o século XIX, já no panorama geopolítico decorrente do Congresso de Viena de 
1815, a Grã-Bretanha confirmou-se como potência marítima dominante, à escala mundial, tanto na 
vertente estritamente militar como no tráfego marítimo comercial. A Revolução Industrial e a 
expansão colonial fizeram de Londres o principal centro financeiro do planeta e colocaram o país na 
liderança económica e tecnológica. Era, em suma, a primeira economia mundial. Nada tendo a temer 
no plano terrestre, a Grã-Bretanha seguiu, por isso, uma política externa que partia do pressuposto de 
que as únicas marinhas que podiam ameaçar a sua superioridade eram as da França e da Rússia. O 
poderio terrestre prussiano, sem uma componente naval comparável e sem saída para o Mar do Norte, 
até 1866, parecia não constituir verdadeira ameaça e, pelo contrário, era um potencial aliado 
continental muito conveniente, dado que a sua localização geográfica lhe facilitava ameaçar por terra 
os dois potenciais rivais marítimos. Além disso, apesar das rivalidades sempre presentes, a história 
recente colocara a Grã-Bretanha e a Prússia do mesmo lado durante a Guerra dos Sete Anos, as 
Guerras da Revolução Francesa e em boa parte das Guerras Napoleónicas, concluídas com a 
emblemática vitória comum em Waterloo. 

A Europa conhecia, assim, um período de equilíbrio em que a Grã-Bretanha usufruía de todas 
as vantagens normalmente à disposição da primeira potência mundial. Se é certo que estava para breve 
a afirmação mundial dos Estados Unidos da América, como rival marítimo e económico, a posição 
dominante da Grã-Bretanha na Europa parecia, vista de Londres, como indisputável. Winston 

                                                 
1 No Hanôver vigorava a lei Sálica, pelo que só os varões podiam ser soberanos do principado. Por tal motivo, quem 
sucedeu a Guilherme IV de Inglaterra como príncipe do Hanôver, em 1837, foi o seu irmão Ernesto Augusto, duque de 
Cumberland. Este, por seu turno, estava atrás de Vitória na linha de sucessão ao trono de Inglaterra por ser mais novo do 
que o seu irmão Eduardo, pai da nova rainha, já falecido. No Congresso de Viena, em 1814, o principado seria elevado à 
categoria de reino independente. 
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Churchill, nas primeiras linhas das suas memórias, definiu, assim, esse sentimento de imperante 
prosperidade: 

 
No tempo da rainha Vitória, os homens de Estado tinham o costume de discorrer sobre a 

grandeza do Império britânico e de se regozijar com a protecção da Providência que nos tinha 
resguardado de tantos perigos e acabara por nos levar a uma era de segurança e prosperidade. Não 
lhes passava pela ideia que ainda teríamos de defrontar os piores perigos e que viríamos a 
conquistar os maiores triunfos. Às crianças ensinava-se que a grande guerra contra Napoleão 
marcava o esforço culminante dos povos britânicos. Trafalgar e Waterloo consideravam-se os 
maiores êxitos das armas inglesas no mar e em terra. Estas vitórias prodigiosas eclipsavam as 
precedentes. Pareciam ser o fim, digno e predestinado, do longo drama da nossa raça insular, a 
qual, durante mil anos, crescera e passara de um começo modesto a uma potência eminente no 

mundo.2  
 
Inesperadamente... o Império Alemão 
 
 Bem no centro da Europa, um vasto conjunto de Estados de língua alemã, entre os quais se 
salientavam a Prússia e a Áustria, haviam, ao longo de séculos, mantido convictamente estruturas 
políticas separadas. Do desenvolvimento do nacionalismo em toda a Europa do século XIX decorria, 
naturalmente, o incremento de um sentimento de Nação Alemã. Sobretudo a partir de 1859, a 
constatação do que se passava na Europa – o movimento de unificação italiano, a guerra entre o 
Piemonte e a Áustria e a subsequente derrota desta – agitaram a consciência de muitos Alemães, 
acentuando o sentimento de unidade nacional. Para os mais esclarecidos, parecia evidente que, quando 
essa unidade nacional se transformasse em unidade política, os Alemães passariam a ter uma palavra 
no plano internacional, deixando de ser meros espectadores. 

Convergindo com os elementos de cariz ideológico, o desenvolvimento industrial do século 
XIX fez ver à maioria dos Estados germânicos a conveniência da criação de uma União Alfandegária 
Alemã (Deutsch Zollverein), medida que se viria a concretizar em 1834, sem a adesão da Áustria. 
Tratava-se de um passo importante rumo à unificação alemã. A subsequente baixa de preços das 
mercadorias viria a tornar a futura Alemanha extremamente competitiva nos mercados internacionais. 
 O pai espiritual da União Alfandegária, o economista Friedrich List, era um grande entusiasta 
da unificação. Num discurso proferido em Viena, no âmbito do Congresso dos Estados Germânicos 
(Deutsche Bund), em 1820, List afirmara que...  
 

...a Alemanha, que, nas artes, nas ciências e na literatura, possui um dos primeiros lugares entre 
todos os povos, que, pelas suas riquezas naturais, pelas faculdades dos seus homens e pela 
inteligência da sua política comercial, está predestinada a tornar-se o país mais rico do continente 
europeu» seria um dia, «pela sua unidade e evolução interna [...] a alta garantia da unidade 

europeia.3 
 
 Não tardou a perceber-se, porém, que a unidade alemã não era compatível com a inclusão dos 
dois Estados de maior dimensão – Prússia e Áustria. Um deles teria de liderar a unificação e não era 
expectável que um deles se subordinasse ao outro. Por outro lado, o carácter ultraconservador do 
regime austríaco colocava-o em desvantagem perante os demais Estados alemães, onde as ideias 
liberais haviam progredido significativamente durante a primeira metade do século XIX. Caberia à 
Prússia, portanto, a liderança da unificação, mantendo-se a separação com o império austríaco. E, se a 
nomeação de Otto von Bismarck como chanceler da Prússia contrariava as aspirações dos liberais 
alemães, a ideia da unificação não deixava de manter-se como prioridade do reino. O que era patente 
era uma determinação acrescida nesse sentido, baseada mais no recurso à força das armas do que nas 
virtualidades do liberalismo. O novo chanceler esforçou-se, de resto, por representar a Prússia como 
uma «monarquia militar», nunca deixando de envergar o uniforme de general do exército no 
                                                 
2 CHURCHILL, Winston, As minhas memórias, vol. I, p. 25. 
3 GRIMBERG, Carl, História Universal, vol. 16, p. 193. 
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desempenho das suas funções. Foi essa a mensagem que Bismarck deixou logo na semana seguinte à 
sua tomada de posse, quando, perante os representantes do país, proferiu a seguinte declaração: 
 

A Alemanha não lançou os olhos sobre o liberalismo prussiano, mas sobre o poderio prussiano. 
Os grandes problemas da época não serão resolvidos com discursos e votos maioritários, mas com 

ferro e sangue.4 
 
As vitoriosas campanhas de 1864, contra a Dinamarca, e de 1866, contra a Áustria e a maioria 

dos outros Estados alemães, constituíram os primeiros passos desse projecto. Por fim, a guerra da 
Prússia com a França, em 1870-71, proporcionou os estímulos nacionalistas para a sua plena 
concretização. O príncipe Bernhard von Bülow descreveu este período rumo à unificação de uma 
forma curiosa, muito significativa e particularmente arguta, especialmente no tocante à acção de 
Bismarck: 

 
 Tinha compreendido que a unificação da Alemanha, enquanto se mantivesse como um assunto 
exclusivamente alemão, devia limitar-se a ser apenas um piedoso desejo e uma esperança 
irrealizável dos Alemães, mas que, a partir do momento em que entrasse no período de realização, 
tornar-se-ia, pelo contrário, num assunto internacional. 

A luta contra as resistências da Europa era um dos elementos essenciais da solução da grande 
missão da política alemã. Esta luta era, de resto, o único meio de romper as resistências no interior 
da própria Alemanha. Assim, a política nacional faria parte da política internacional, e, graças à 
incomparável audácia e à capacidade criadora de um homem de Estado, a concretização da unidade 
alemã encontrar-se-ia subtraída às faculdades que são, por razões hereditárias, as mais débeis dos 
Alemães, isto é, as suas faculdades políticas, para serem confiadas às suas melhores aptidões inatas, 
as suas capacidades guerreiras. Um acaso favorável quis que Bismarck tivesse a seu lado um 

estratega como Moltke e um organizador militar como Roon.5 
 
Que a unificação alemã era um assunto internacional foi o que o governo britânico não tardou 

a perceber. A perda do sentimento de segurança referido por Churchill deu-se, justamente, após a 
derrota da França na guerra de 1870-71, quando o governo de Londres se apercebeu das 
consequências geopolíticas da vitória prussiana e da subsequente unificação alemã. De repente, ali 
mesmo no meio da Velha Europa, o que fora um conglomerado de pequenos Estados à volta de um 
Estado de média grandeza, sem um passado comparável ao da Grã-Bretanha, da França ou da 
Espanha, transformara-se num império de respeitáveis dimensões, com uma população que já 
superava a britânica em cerca de 10 milhões de habitantes e com um regime político muito marcado 
pela componente militar e pelo militarismo. 

 

   
  1850                                                                 1870 

                                                 
4 GRIMBERG, Carl, História Universal, vol. 17, p. 76. 
5 BÜLOW, Bernhard, La politique allemande, pp. 26-27. 
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Esta profunda mudança geopolítica teria de ter consequências no equilíbrio europeu. Na Grã-

Bretanha, Disraeli teve a presciência de que algo de muito significativamente diferente, capaz de 
desafiar a capacidade política tradicional, estava a suceder na Europa. Era algo de verdadeiramente 
perturbador, que o político britânico não hesitou em classificar de “revolução alemã”. Na sua opinião, 
desfizera-se o equilíbrio europeu e a nação mais prejudicada fora a Grã-Bretanha. 

É certo que, quando começara a guerra franco-prussiana, a própria rainha Vitória e as senhoras 
da corte haviam manufacturado ligaduras e pensos destinados aos feridos alemães. Todavia, na parte 
final da guerra, os combatentes franceses iriam receber munições e voluntários britânicos para a luta 
de guerrilha que se seguiu à desfeita das forças convencionais gaulesas.  
 

 
A rainha Victoria com os filhos Eduardo e Victoria, o genro Frederico e os netos Guilherme e Henrique6 

 
 A rainha Vitória tinha, por essa altura, uma sua filha – igualmente de nome Vitória – casada 
com o príncipe Frederico da Prússia, herdeiro de Guilherme I. Quando a dimensão da derrota francesa 
começou a fazer pender a simpatia dos Britânicos para o lado dos Franceses, em carta da mãe para a 
filha, dizia a primeira: 
 

 Ver a inimizade a crescer entre as duas nações – o que, estou certa, começou na Prússia, fruto de 
uma grande injustiça e fomentada por Bismarck – causa-me grande mágoa e ansiedade, e não 
posso permitir-me não estar em consonância com o meu povo. Porque é – ai de mim! – o povo que, 

tendo sido até há três meses muito pró-germânico, passou a ser, agora, muito pró-francês.7 
 

Terminado o conflito, porém, as relações anglo-germânicas recompuseram-se. A componente 
marítimo-colonial da política britânica tinha muito mais choques de interesses com a França do que 
com a Alemanha. Enquanto o novo império se mantivesse afastado das disputas coloniais e com 
efectivos navais incapazes de rivalizar com os britânicos, as razões para a ocorrência de tensões 
políticas não poderiam ser de tomo. Assim, ainda houve condições para, em 1873, se celebrar o 
casamento entre o terceiro filho da rainha Vitória e a princesa Luísa da Prússia. Mas não só. Num 
momento difícil para a paz europeia, os dois países também colaboraram estreitamente, durante o 
Congresso de Berlim de 1878, na manobra diplomática de oposição à expansão russa para os Balcãs e 
na aceitação da ocupação e administração austríaca da Bósnia-Herzegovina, ainda que não se dando 
conta de que a paz que então asseguravam era, justamente, a semente da tempestade de 1914. É claro 
que, da parte da Grã-Bretanha, havia todo o interesse em fazer deslizar os interesses da Alemanha para 
leste, afastando-a do mar. Com Bismarck, essa política resultaria em pleno, mas, depois dele, a 

                                                 
6 Data da foto não referenciada. Ter em conta que Frederico III faleceu em 1888. 
7 RAMSDEN, John, Don’t mention the war, pp. 48-49. 
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atracção pelo mar iria introduzir novos objectivos na política alemã e acrescidos motivos de 
desentendimento entre as duas nações. 

Quanto à Grã-Bretanha, a queda do ministério Disraeli, em 1880, levando o liberal Gladstone 
ao poder, foi para Bismarck uma notória contrariedade. O chanceler alemão considerava Gladstone 
um «velho louco», capaz de criar desordem e inapto para a actividade política. Detestava tudo o que 
era inglês e não suportava que lhe não reconhecessem a influência de que se julgava possuidor. 
Estranhamente, no derradeiro ano do seu governo, Bismarck tentou uma reaproximação ao governo de 
Londres, agora presidido por Lorde Salisbury, buscando uma aliança contra o inimigo histórico dos 
dois países: a França. A receptividade de Salisbury a essa diligência foi completamente nula e não 
ficaram inteiramente claras as intenções de Bismarck, mas o regresso a negociações entre os dois 
governos parecia inevitável a curto prazo. A tradicional ideia de que os dois países só tinham a ganhar 
no retorno a uma profícua colaboração iria permitir, depois de várias tensões na primeira década do 
século XX, retomar um curso de aproximação, o qual se encontrava placidamente em curso 
justamente no momento em que eclodiu a crise final, após o atentado de Sarajevo. A repugnância pela 
guerra entre os dois países seria, de resto, expressa acaloradamente por Lorde Morley no seu famoso 
Memorando de Resignação, escrito na sequência da sua demissão do governo britânico, por discordar 
da entrada da Grã-Bretanha na Guerra: 

 
Quando contabilizarmos os nossos ganhos, que valor é que terão, quando comparados com 

o ódio feroz que há-de arder como um fogo inapagável, pelo menos durante uma geração, entre 
duas grandes comunidades, mais aptas a compreender-se mutuamente do que qualquer outro par 

na Europa?8 
 
David Martelo – 2013  
 
 

Leitura complementar  

                                                 
8 MORLEY, John, Memorandum on resignation, http://tmh.floonet.net/articles/lordmorley.shtml  


